
ESTADO DE PERNAMBUCO

POLÍCIA  MILITAR

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS

Quarta-feira – Recife, 09 de Junho de 2010 - DGP  nº  A 1.0.00.107

BOLETIM INTERNO DA DGP

Para conhecimento desta Diretoria e devida execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários

Para o dia 10 (Quinta-feira)

(Sem Alteração)

2ª P A R T E

II – Instrução

(Sem Alteração)
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3ª P A R T E

  
III – Assuntos Gerais e  Administrativos   

1.0.0.PORTARIA Nº 008, DE 24 DE MAIO DE 2010

EMENTA: Designação de Oficial para as funções de secretário e Chefe da
 Subseção de Apoio

O Chefe da Comissão Permanente de Auditoria (CPAud), no uso de suas atribuições,

Resolve:

I  –  Designar  para  asuumir  as  funções  de  Secretario  e  Chefe  da  Subseção  de  Apoio 
Administrativo da Comissão Permanente de Auditoria – CPAud, o Capitão QOPM Mat. 2044-3, Gilson 
Barbosa Cantidiano de Andrade, cumulativas com a função que já exerce.

II – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de publicação.

2.0.0.ALTERAÇÃO DE OFICIAL
         

2.1.0.Designação de Função
                       
Designo a contar de 24 MAI 2010, para exercer a função de Chefe da Subseção de Auditoria do 

Sistema Patrimonial da Comissão Permanente de Auditoria - CPAud, o Cap PM Mat. 02044-3/CPAud, 
Gilson Barbosa Cantidiano de Andrade, função privativa do Posto de Major PM, salientando que o referido 
cargo se encontra vago.

Faz jus à vantagem prevista no Art. 11, § 2º da Lei nº 10.426, de 27 ABR 90, conforme  Quadro 
Organizacional - QO  desta PMPE, sendo o referido Oficial possuidor do Curso de Aperfeiçoamento de 
Oficiais/2002.(Nota nº 039/2010/CPAud) 

3.0.0.ALTERAÇÃO DE SARGENTO
         

3.1.0.Requerimento Despachado

  Tornar sem efeito nos termos do Art. 53 da Lei nº 11.781 de 06.06.2000, o ato concessivo do 
4º qüinquên

io  implantado  nos  vencimentos  do  2º  Sargento  PM  –  matricula    24.101-6  ANTONIO 
FERREIRA MACIEL, em atenção ao despacho exarado da FUNAPE, datado de 13/04/10, nos autos do 
processo nº 2010103210, fls. nº 94, conforme o Parecer nº 269/07, da PGE, e a documentação constante 
nos assentamentos do Militar Estadual, o Tempo de Serviço prestado a iniciativa privada – INSS, constante 
nos autos do processo, não deve ser computado para Gratificação Adicional de Tempo de Serviço, por ter 
sido  averbado  em 10/11/04,  o  Militar  Estadual  computava  somente,  15(quinze)anos,  03(três)meses  e 
08(oito) dias, de efetivo serviço, na vigência da EMENDA CONSTITUCIONAL nº 16/99, fazendo jus a 
15%(quinze  por   cento),  referente  à  Gratificação  de  Adicional  de  Tempo  de  Serviço.(Nota  nº 
087/2010/DGP-1)
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4.0.0.ALTERAÇÃO DE CABO
         

4.1.0.Requerimento Despachado
        
O  Cabo  PM  Matrícula  18715-1  VALDOMIRO  FRANCISCO  DE  LIMA,  requer  o 

cancelamento do desconto em seus vencimentos do FUNAFIN, em virtude de haver dado início ao seu 
processo de passagem para a inatividade a pedido, conforme a Portaria do Comando Geral nº 163/DGP-2, 
de 08 FEV 2010, publicado no BG nº 032,  de 19 FEV 2010,  bem como o ressarcimento dos valores 
descontados indevidamente. 

Face  ao  exposto,  INDEFIRO  o  pleito  do  Cabo PM  Matrícula  18715-1  VALDOMIRO 
FRANCISCO DE LIMA, não cabendo a concessão do Abono de Permanência (Isenção do FUNAFIN), 
uma vez que o requerente expressou formalmente sua vontade em não permanecer no serviço ativo da 
Corporação quando solicitou sua transferência para a reserva remunerada. Entretanto, ao ser publicada a 
Portaria  da  FUNAPE  transferindo  o  referido  Graduado  para  a  inatividade,  ocorrerá,  incontinente,  o 
cancelamento do citado desconto.  Quanto ao ressarcimento dos valores descontados pelo FUNAFIN, o 
Militar deverá requerer após a publicação da Portaria da FUNAPE.

Dê-se ciência ao requerente.
Arquive-se  nos  Assentamentos  Funcionais  do  referido  Militar  do  Estado.(Nota  nº 

0139/2010/DGP-1)

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina 

2.0.0.ALTERAÇÃO DE INATIVO
         

2.1.0.De Sargento

2.1.1.Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas

Origem: Portaria do Comando do 19º BPM, nº 037/ 2009.
Sindicante: 1º Ten. QOPM/ Mat. 2013 - 3– JOSÉ BONIFÁCIO RODRIGUES DA SILVA.
Sindicado: 1º Sgt. RRPM / Mat. 31139 – 1 ANTÔNIO FIDELIS DA SILVA.
Fato a apurar: Possível alteração cometida pelo sindicado.

      
Vem à apreciação deste Diretor de Gestão de Pessoas a cópia dos autos da Sindicância, bem 

como a solução dada a mesma, instaurada com o objetivo de apurar as circunstâncias do fato constante no 
Of. 1982/DGP-8, datado de 30 de outubro de 2008, a respeito de possível alteração do Sindicado disposto 
nas fls. 06 do procedimento administrativo disciplinar em epigrafe.

O  Encarregado  do  procedimento  investigatório  concluiu  seu  múnus,  trazendo  a  lume,  em 
Relatório de fls. 043 à 046, a cujos termos me reporto, que o sindicado não cometeu nenhum crime de 
natureza militar, bem como transgressão disciplinar, opinião corroborada pela autoridade instauradora, em 
solução ao presente processo administrativo.

Da análise acurada das peças encaminhadas chegou-se ao entendimento de que no dia 11 de 
agosto de 2008, a Srª LUIZA VASCONCELOS DE AMORIM, denunciou o Sindicado na ouvidoria da 
SDS conforme protocolo de nº 200819638, informando que o mesmo estava ameaçando de morte ela e sua 
família, o que gerou por parte do miliciano uma queixa crime em desfavor da denunciante uma vez que o 
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mesmo não teria praticado tal ato típico e antijurídico, fato este provado perante a justiça comum, com 
sentença em desfavor da Srª  Luiza pelo crime de Difamação, conforme consta nas fls. 30 à 33 dos autos.

Por fim, ficou evidenciado no bojo dos autos do procedimento administrativo que o sindicado 
não agiu de forma que compromete-se o nome da corporação bem como com os princípios da moral e da 
ética, haja vista que o mesmo foi vítima de Difamação por parte da denunciante, e procurou os meios legais 
para  solução  da  lide,  fato  este  provado  perante  a  justiça  comum  ,  não  configurando  com  isso,  o 
cometimento de  crime militar ou transgressão disciplinar por parte do Sindicado.

    

Diante o exposto,  este Diretor de Gestão de Pessoas resolve:

1. Concordar com a proposta de Solução do Comandante do 19º BPM;
2. Deixar de punir o 1º Sgt. RRPM / Mat. 31139 - 1 – ANTÔNIO FIDELIS DA SILVA por não 

ter sido verificado o cometimento de transgressão disciplinar ou crime de natureza militar;
3.  Remeter cópias desta decisão à Corregedoria Geral da SDS e ao Comandante do 19º BPM;
4. Arquivar cópia dos autos na DGP-7;
5. Publicar esta decisão no Boletim Interno/ DGP.

Origem: Portaria do Comando do 5º BPM, nº 029 de 19 de maio de 2009.
Sindicante: Cap. QOPM / Mat. 930080 – 5 – RUTÊNIO AUGUSTO C. RODRIGUES.
Sindicado: 3º Sgt. RRPM / Mat. 9654 - 7– JOSÉ GONÇALVES DA SILVA.
Fato a apurar: Extravio de arma de fogo de propriedade do Sindicado.

       
Vem  à  apreciação  deste  Diretor  de  Gestão  de  Pessoas  a  cópia  dos  autos  da  Sindicância, 

instaurada por força da Portaria acima descrita, com o objetivo de apurar as circunstâncias em que se deu o 
Furto de uma arma de fogo,  01 (um) Revólver, marca Rossi, Cal. 38, nº 411325, adquirido mediante 
convênio da PMPE de propriedade do sindicado.

O  Encarregado  do  procedimento  investigatório  concluiu  seu  múnus,  trazendo  a  lume,  em 
Relatório de fls. 014 a 015, a cujos termos me reporto, que o sindicado não cometeu nenhum crime de 
natureza militar, bem como transgressão disciplinar, opinião corroborada pela autoridade instauradora, em 
solução ao presente processo administrativo.

Da análise acurada das peças encaminhadas chegou-se ao entendimento de que no dia 30 de 
novembro de 2008, por volta das 22h00min, o Sindicado embarcou em um ônibus da Empresa GONTIJO 
na Cidade de Acauã – PI, com destino a Petrolina – PE, o miliciano levava consigo uma bolsa com o seu 
revolver acima descrito, bolsa esta colocada pelo mesmo no bagageiro interno do citado ônibus, que fica 
situado acima das poltronas, durante a viajem o Sindicado cochilou e ao chegar no Terminal Rodoviário de 
Petrolina por volta das 00h30min do dia 01 de dezembro de 2008, constatou que a arma de fogo não estava 
mais presente dentro da bolsa, percebendo então a subtração da mesma de forma indevida por alguém 
desconhecido, o mesmo seguiu a Cidade de AFRÂNIO e prestou queixa na Delegacia de Polícia da 216ª 
Circunscrição – AFRÂNIO, onde foi gerado o Boletim de Ocorrência de nº 0298/2008.

Por  fim,  não  ficou  evidenciado  no  bojo  dos  autos  do  procedimento  administrativo  que  o 
sindicado teria responsabilidade no Furto de sua arma de fogo, haja vista a impossibilidade de se evitar o 
fato, não configurando com isso, o cometimento de crime militar ou transgressão disciplinar.

Diante o exposto,  este Diretor de Gestão de Pessoas resolve:

1. Concordar com a proposta de Solução do Comando do 5º BPM ;
2. Deixar de punir o 3º Sgt. RRPM / Mat. 9654 - 7– JOSÉ GONÇALVES DA SILVA por não 

ter sido verificado o cometimento de transgressão disciplinar ou crime de natureza militar;
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3.  Remeter  cópias do Relatório,  da Proposta de Solução e desta decisão ao CSM / MB, ao 
Serviço de Fiscalização de Produtos Controlados (SFPC / 7ª RM), à Polícia Federal - PE, à Corregedoria 
Geral da SDS;

4. Remeter cópia desta decisão ao Comando do 5º BPM;
5. Arquivar cópia dos autos na DGP-7;
6. Publicar esta decisão no Boletim Interno/ DGP.

                                    _____________________________
HEITOR DE SOUZA LUNA – CEL PM

 Diretor de Gestão de Pessoas 
                                       

 

CO N F E R E: 

____________________________________
ELISIO CRISTOVÃO DE MELO VIANA

 Diretor Adjunto da Diretoria de Gestão de Pessoas

  
Difusão: DGP-1, DGP-2, DGP-3, DGP-4, DGP-5, DGP-6, DGP-7, DGP-8, DGP-9, DGP-10 e Subchefia do 
EMG.

MENSAGEM BÍBLICA
“O Senhor abre os olhos aos cegos, o Senhor levanta os abatidos, o Senhor ama os justos.” (Salmo 146.8)


